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DO ENSINO À PRÁTICA DA CLASSIFICAÇÃO NOS ARQUIVOS:  

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Fernanda da Costa Monteiro 

Fernanda de Souza Antunes 

 
1 INTRODUÇÃO  
 

Ao analisarmos a consolidação da Arquivologia enquanto uma disciplina 

autônoma surge a necessidade de aprofundarmo-nos em suas fundamentações 

teóricas. Verificar as análises, problematizar teses, criar hipóteses, é o que garante 

cientificidade ao campo da Arquivologia, no sentido de distanciar-se das práticas 

pouco problematizadas e que beiram o senso comum. Nesse sentido, é possível 

verificar um grande esforço em aprofundar os arcabouços teóricos da Arquivologia, 

contudo, sem esquecer que, juntamente à teoria, devemos aliar as práticas do fazer 

arquivístico, vislumbrando o crescimento profissional, e, também, o cientifico. 

E foi sob essa ideia que concentramos nossas atividades, e que deram origem 

à proposta deste trabalho. Aliando teoria e prática, foi realizado um estudo de caso na 

disciplina de graduação que abarca o que é considerada uma das funções matriciais 

em Arquivologia: a classificação de documentos arquivísticos.  

O objetivo principal da experiência foi aproximar a teoria e prática no que se 

refere ao conhecimento sobre classificação arquivística. Sabemos que essa 

aproximação é extremamente importante na formação dos futuros arquivistas, em 

especial em relação a uma das principais funções da profissão, como é o caso da 

classificação.  

No âmbito do “boom” informacional do pós-Segunda Guerra Mundial, surge 

uma demanda em relação à destinação dos documentos, a fim de lidar com as 

crescentes massas documentais que se acumulavam nos arquivos. Daí a emergência 

dos estudos em gestão de documentos1, no qual destacamos a função da 

classificação de documentos arquivísticos.  

                                                 
1 Girando em torno de métodos de avaliação e classificação documental, a gestão de 

documentos busca otimizar a produção e sobretudo a destinação de tais documentos, 
concentrando seus métodos em relação ao fluxo informacional. Nesse sentido, essa 
prática vislumbrava estabelecer um parâmetro na ordem de produção dos documentos, 
visando sua organicidade. Para maiores informações sobre gestão de documentos, ver: 
INDOLFO, 2007. 
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Entendemos que a classificação é uma atividade propriamente intelectual da 

arquivística. É no momento da classificação que o arquivista atua dando sentido à 

documentação, facilitando seu acesso e garantindo uma maior eficiência e eficácia 

nos seus usos. Esse é, também, o momento de necessidade de maior interação com 

outras áreas ou profissionais, a saber, os produtores dos documentos, uma vez que 

detêm melhor o conhecimento sobre suas funções. Daí a importância, nesse 

processo, de pesquisar esse produtor, entender sua estrutura, sua missão e suas 

atividades, ou seja, a razão de ser da produção daquela documentação, visando 

estabelecer uma classificação que reproduza essa funcionalidade. 

É a partir da classificação e do uso dos instrumentos que ela gera, como o 

plano de classificação, que é possível identificar as inter-relações entre os 

documentos. Ela que espelha a organicidade da documentação, bem como a 

estrutura de organização de seu órgão produtor. Uma classificação bem elaborada 

auxilia em um melhor processo de avaliação e destinação dos documentos, 

identificando seus valores de uso imediato (valor primário) e permanentes (valor 

secundário), além de auxiliar na eliminação daqueles documentos que não são mais 

necessários, evitando o acúmulo documental. 

Portanto, pensar na classificação é esbarrar em um processo maior, o da 

gestão documental, e que idealmente deveria perpassar todo o ciclo de vida dos 

documentos, a fim de se evitar a formação de massas documentais acumuladas, que 

dificultam o acesso e os usos dos documentos. 

 

2 CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO: APONTAMENTOS 

TEÓRICOS 

 

A fim de lançar um novo olhar sobre o futuro do ensino e das práticas em 

Arquivologia, a disciplina “Classificação de Documentos Arquivísticos” foi pensada de 

maneira mais dinâmica, convidando os discentes a realizar um trabalho prático de 

elaboração de um plano de classificação, utilizando um arquivo fictício anteriormente 

selecionado. Para tal, contudo, houve previamente uma análise teórica sobre os 

estudos em classificação arquivística, conceitos e problemáticas. Assim, nos 

organizamos segundo um cronograma dividido entre discussões teóricas baseadas 

em uma bibliografia selecionada, além de alguns exercícios práticos sobre 

metodologias de arquivamento, e isso antes dos alunos serem apresentados ao 
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arquivo fictício em si, a partir do qual deveriam realizar dois planos de classificação 

(atividade-meio e atividade-fim).  

Considerando os estudos de Sousa, entendemos que: 

 
A organização dos documentos tem sido um dos grandes desafios da 
Arquivística contemporânea. Lidar com massas tão grandes de 
documentos acumulados diariamente pelas instituições exige uma 
maior sofisticação dos esquemas de classificação. [...] Entender o 
modo como as organizações estruturam-se e como executam suas 
funções e atividades é compreender como os documentos são 
acumulados [...] O conceito de classificação não é estranho à literatura 
arquivística, muito pelo contrário. Os grandes manuais sempre 
dedicaram capítulos para tratar do tema. Entretanto, a presença não 
garantiu uma verticalização teórica sobre o mesmo. [...] Estas 
constatações dão a dimensão da necessidade de se proceder a um 
estudo sobre a questão, tão crucial para o profissional do arquivo e 
que tem sido dominada pelo empirismo e pelo senso comum. 
(SOUSA, 2012, pp.2-4). 

 
 

Nesse sentido, lançamos alguns apontamentos teóricos considerados na 

bibliografia da disciplina, e que serão apresentados ao longo deste trabalho. 

Primeiramente, buscamos entender o conceito de classificação. O ato de 

classificar é entendido como um processo natural do ser humano, instintivo. É também 

identitário, na medida em que nos aproxima ou distancia dos elementos semelhantes 

ou diferentes que nos rodeiam, além de ser um facilitador da compreensão, uma vez 

que estabelece categorias que auxiliam no entendimento e compartimentação dos 

elementos.  

Segundo Piedade (PIEDADE, 1977, p.09 apud Araújo, 2006, p.117), classificar é: 

“dividir em grupos ou classes, segundo as diferenças e semelhanças. É dispor os 

conceitos, segundo suas semelhanças e diferenças, em certo número de grupos 

metodicamente distribuídos”. Para o autor, essa definição elenca um elemento no seu 

entender essencial para o processo de classificação, definida pela formação 

sistemática de grupos, ordenando determinado conjunto de coisas em agrupamentos 

menores, em que se estabelece um critério de divisão. Ou seja, há uma divisão entre 

grupos levando-se em consideração suas semelhanças ou diferenças entre si. 

Uma vez que entendemos que a classificação estabelece categorias 

baseadas em semelhanças e diferenças, é certo afirmar que existem diferentes tipos 

de classificação, que objetivam atender a determinada finalidade específica. Quando 

pensamos na classificação de modo instintivo e não problematizado, estamos diante 
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do que Araújo (2006) qualifica como classificação social. É aquela intrínseca ao ser 

humano, inscrita em padrões culturais vigentes em cada contexto social.  

Para além dos fenômenos cotidianos, observamos a existência de sistemas 

mais complexos de classificação, atuando no sentido de dividir e organizar o 

conhecimento. Subdividem-se de acordo com suas finalidades: a de base mais 

filosófica e teórica, voltada para a definição e hierarquização do conhecimento 

humano, é conhecida como classificação filosófica, ou classificação do 

conhecimento. De outro lado, de caráter mais pragmático, temos a classificação 

bibliográfica, preocupada em buscar uma ordenação e arranjo que facilitem o 

arquivamento e o acesso a documentos (livros). Como aponta Araújo (2006, p.122), 

as teorias de classificação bibliográfica: “buscam promover uma classificação 

sistemática, lógica, que reflita crítica e filosoficamente sobre os elementos de ligação 

que servem para a reunião de conceitos.”.  

Temos ainda a classificação arquivística, que preconiza o vínculo entre os 

documentos, e espelha as funções e atividades do produtor através da organicidade 

do conjunto documental. Esse é o foco da atividade proposta. Ao longo da disciplina, 

buscamos alinhar as discussões teóricas com a prática a fim de mostrar aos alunos 

e futuros arquivistas a diferença entre a classificação arquivística e as outras formas 

de classificação. Mostrando que a Arquivologia trabalha com conjuntos, com 

relações, buscamos aproximar os estudantes do real desafio de classificar 

documentos de arquivo. 

 Em perspectiva, é possível identificar um largo distanciamento entre a 

classificação social e as classificações filosóficas, bibliográficas e arquivísticas. 

Enquanto a primeira se dá de maneira quase intuitiva, as últimas pressupõem um 

processo de reflexão intelectual, investigação científica e de pressupostos teóricos e 

metodológicos específicos que atendam às suas finalidades.  

Em especial sobre a classificação arquivística, percebemos que a principal 

diferença em relação às outras formas de se classificar é a que se refere ao objeto, 

ao documento arquivístico, que é singular e só tem sentido quando inserido em seu 

contexto de produção. Por isso, a classificação arquivística deve atuar de forma a 

preservar os vínculos e tornar claro o processo funcional de produção dos 

documentos.  

Podemos perceber a importância da classificação arquivística quando 

Dodebei nos apresenta que:  



 

 

104 Ensino e Pesquisa em Arquivologia: Cenários Prospectivos - V REPARQ 

A classificação é, para a Arquivística, o processo fundamental desde 
que orienta toda a tecnologia da constituição, organização, 
desenvolvimento e utilização dos arquivos; para a Arquivologia é 
especialmente importante o conhecimento do processo de classificar, 
já que os arquivos são considerados, sempre, conjuntos particulares 
de registros, exigindo por parte de seus organizadores a habilidade 
de criar sistemas próprios de agrupamento. (DODEBEI, 1984. pp.3-
4). 

 
 

O processo de classificar esbarra na identificação dos elementos que o torne 

possível, o que Dodebei (1984) qualifica como escolha de características, que 

podem tanto ser naturais (inerentes ao objeto), ou artificiais (ocasional ou variável). 

É a partir das definições destas características que será possível agrupar os 

elementos, desde que ligados a uma determinada finalidade.  

Ancorados pelos princípios classificatórios da completude2, irredutibilidade3 e 

mútua exclusividade4, é possível se estabelecer os princípios lógicos para um  

sistema de classificação. Conseguir identificar esses elementos é fundamental para 

que a classificação ocorra de maneira a manter a organicidade dos documentos, 

evitando que haja incongruências nos planos de classificação. 

No tocante ao conceito de classificação, Souza (2006) apresenta o que 

considera como dois grandes marcos na história da classificação de documentos de 

arquivo. O primeiro grande marco abarca o período desde a Antiguidade até meados 

do século XIX, destacando-se o surgimento, a partir do século XVII, dos primeiros 

manuais com normas escritas relativas à classificação em Arquivística. A obra 

intitulada “De Re Diplomática”, de Jean Mabillon, traz os primeiros elementos de 

uma doutrina nesta área, desenvolvendo um método sistemático de investigação e 

determinação de fatos e eventos em que se inseriam os documentos.  

O autor comenta, ainda, que essas primeiras experiências de classificação 

muitas vezes agrupavam os documentos de maneira em que, ao mesmo tempo, 

eram utilizados critérios de assunto, locais, formas simbólicas, divisões por tipo de 

documentos, por estrutura ou funções e atividades da instituição. Portanto, não 

                                                 
2 “A divisão do conceito deve ser completa, adequada e ordenada por complexidade 

crescente, isto é, enumerar todas as espécies de que o gênero se compõe, do simples ao 
complexo ou do abstrato ao concreto”. (DOBEDEI, 2002, p.82). 

3 “A divisão deve garantir que a cada dedução conceitual os conteúdos sejam irredutíveis 
entre si, isto é, não se deve enumerar mais do que os elementos verdadeiramente distintos 
entre si, de maneira que nenhum esteja compreendido no outro”. (DODEBEI, 2002, p.82). 

4 Postula que: “Para cada derivação conceitual deve-se usar apenas uma característica do 
conceito” (DODEBEI, 2002, p.83). 
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havia ainda um critério lógico único que garantisse um sistema de classificação 

eficaz, e em que pudesse ser estabelecida uma relação hierárquica entre os 

elementos. 

A partir da Revolução Francesa e da criação de um arquivo central do Estado, 

o Arquivo Nacional Francês (1790), que concentrou os arquivos em um local único, 

esses métodos tradicionais começam a ser questionados. Tais arquivos, de 

proveniências diversas, passaram a ser tratados como um conjunto único, dando 

início a uma metodologia de classificação temática, influenciada por grandes 

sistemas de organização de outras áreas do conhecimento, como a Botânica e a 

Química. Os documentos eram, portanto, considerados a partir de seus conteúdos 

informacionais, sem levar em conta suas origens administrativas e o contexto que os 

originou. 

E é nesse momento que nos é apresentado o que Souza (2006) caracteriza 

como o segundo grande marco da história da classificação de documentos de 

arquivo. A partir da declaração dos documentos da nação francesa como 

propriedade pública, que abriu à consulta pública os documentos, surge a 

necessidade de estabelecer leis e regulamentos que protegessem o contexto dos 

documentos. Tais leis determinavam que se passasse a identificar um criador para 

os arquivos, responsável pela produção e recebimentos dos documentos no 

decorrer das atividades, além de garantir que não fossem misturados os 

documentos de criadores diferentes, e de serem guardados na mesma ordem que 

estavam quando em atividade por seus criadores. Surgem, daí, os princípios que 

são, até hoje, os basilares para a classificação de documentos de arquivo, e que vão 

orientar todo o trabalho em classificação de documentos: o princípio de respeito aos 

fundos5 e o da ordem original6. Para Souza (2006): 

 
[...] é o aparecimento do princípio de respeito aos fundos o fator 
desencadeador de uma profunda mudança na disciplina Arquivística 
e no instrumental teórico-metodológico. Portanto, a classificação em 
Arquivística passa a ser moldada, por um lado, pela quantidade cada 
vez maior de documentos acumulados (produzidos ou recebidos) 
pelas instituições e, por outro, pela necessidade de fundamentar as 

                                                 
5 De acordo com o Dicionário de Terminologia Arquivística (2005, p.136): “Princípio básico 

da Arquivologia segundo o qual o arquivo produzido por uma entidade coletiva, pessoa ou 
família não deve ser misturado aos de outras entidades produtoras”. 

6 De acordo com o Dicionário de Terminologia Arquivística (2005, p.137): “Princípio segundo 
o qual o arquivo deveria conservar o arranjo dado pela entidade coletiva, pessoa ou família 
que o produziu”. 
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soluções de organização e recuperação dos registros documentais 
nos princípios consagrados internacionalmente (SOUZA, 2006, 
p.121).  
 
 

Outro elemento importante que impactou profundamente a teoria arquivística, 

nesse contexto, foi a publicação, em 1898, do chamado “Manual dos Arquivistas 

Holandeses”, que estabelecia cem regras que objetivavam orientar e definir 

parâmetros de organização e reconhecimento dos conjuntos arquivísticos, 

permitindo o estabelecimento de conceitos basilares para a área. Por sua vez, é 

possível perceber que o surgimento do conceito de classificação em arquivos está 

intimamente vinculado ao crescimento do volume documental acumulado nas 

instituições e, desta feita, na necessidade de organizá-los, otimizando sua 

recuperação e seus usos. E a essa necessidade de ordem prática está vinculada a 

importância de uma teorização que dê conta de formular os princípios e as 

metodologias que a orientem.  

Daí a elaboração de instrumentos que sistematizam e facilitam o processo de 

classificar são fundamentais, e no caso da Arquivologia, se faz presente através do 

Plano/Código de Classificação de Documentos Arquivísticos. Esse se configura 

como uma ferramenta de trabalho utilizada nos arquivos correntes, e que pressupõe 

o conhecimento do ambiente organizacional e da evolução da instituição, incluindo o 

levantamento da missão institucional, sua estrutura, bem como as funções e 

atividades que desempenha. Só a partir do conhecimento destes elementos será 

possível tomar as decisões metodológicas que melhor se adéquam às necessidades 

de cada instituição. No Plano de Classificação, portanto, as funções, atividades, 

espécies e tipos documentais encontram-se hierarquicamente distribuídos, de 

acordo com as funções e atividades desempenhadas pelo órgão. 

Desta feita, o resultado final da experiência que busca unir teoria e prática na 

disciplina de Classificação de Documentos Arquivísticos corresponde, como 

mencionado anteriormente, na realização, por parte dos alunos, de dois planos de 

classificação: um para documentos referentes às atividades-meio, e outro para os de 

atividade-fim. Além da organização física e notação dos documentos de acordo com 

o plano de classificação formulado. Nesse sentido, iremos apresentar os resultados 

que foram obtidos a partir desta experiência, observando os questionamentos e 

dificuldades enfrentadas. 
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3 ALIANDO TEORIA E PRÁTICA: EXPERIÊNCIA E METODOLOGIA 

 

A turma composta de vinte e três alunos, em sua maioria do terceiro período, 

foi dividida em três grupos. Para cada um desses grupos foi entregue um conjunto 

de documentos contendo diversos tipos documentais, entre eles: folhas de ponto, 

termos de posse, estatutos, inventários de acervos, atestados médicos, propostas de 

serviços, contrato de prestação de serviços, notas fiscais, entre outros. Junto com os 

documentos, os alunos receberam informações básicas da instituição produtora, 

como um histórico de fundação, atividades desenvolvidas, resultados obtidos e 

organograma. Foram orientados, também, a pesquisarem no site da instituição 

maiores informações. 

As aulas se iniciaram pelas explicações teóricas, totalizando seis aulas 

expositivas, com leituras e discussões de textos. Logo após, demos início às 

atividades práticas, em que os grupos se organizaram e começaram a estudar os 

documentos em sala de aula, além de realizarem pesquisas externas pelo site da 

instituição, e outros sites, em busca de referências sobre a organização produtora 

dos documentos. Essa segunda etapa durou três aulas.  

Grande parte da atividade foi realizada em sala, pois a intenção era simular 

um trabalho real dentro de um arquivo, ou seja, os documentos não poderiam ser 

levados para casa, o material a ser trabalhado era o disponível apenas em aula.   

De início, podemos perceber que a maioria das dúvidas se referiram a 

distinção entre atividade meio e atividade fim. Os estudantes não conseguiam 

entender a diferença entre essas atividades, confundindo muitas vezes a origem de 

produção dos documentos.  

Outra dúvida frequente foi em relação à função de produção, e por vezes 

apresentavam a possibilidade de classificação estrutural e/ou tipológica, formando 

classes como “presidência” e “correspondências”, por exemplo. Essas opções 

surgiram por uma tendência que os alunos vivenciam em seus estágios e/ou 

trabalhos. A prática da classificação desenvolvida pelos alunos nos seus reais 

ambientes de experimentação, segundo relatos dos próprios discentes, não 

correspondem ao que a literatura da área preconiza.  

Sabemos que a classificação funcional deve ser priorizada em detrimento de 

outras propostas teórico-metodológicas, pois com a identificação das funções e 

atividades de produção será possível a reconstrução dos vínculos entre os 
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documentos. Quando a instituição produtora é um centro de memória ou uma 

instituição de pesquisa, por exemplo, se temos um contrato de prestação de serviço 

de um pesquisador para um projeto específico não podemos classificá-lo junto com 

um contrato de prestação de serviço de telefonia, pois estamos falando de 

atividades fim e meio respectivamente, e as funções que motivaram a produção 

desses contratos é totalmente diferente uma da outra. 

Segundo Rios; Cordeiro (2010): 

 
O módulo 4 do curso sobre gestão de documentos ativos do Portail 
International Archivistique Francophone (PIAF) sintetiza bem a 
questão da escolha de uma base de divisão para a elaboração de um 
plano de classificação de documentos arquivísticos, encarando-a 
como uma etapa fundamental da estruturação das classes. O 
problema residiria em se recorrer às diversas bases de divisão para 
uma mesma estrutura de classificação, pois as classes podem ser 
baseadas nas grandes atividades; nos tipos de documentos e nos 
tipos de organização. Indo um pouco mais longe, o módulo chama a 
atenção para o fato de que diversas bases podem ser usadas; por 
outro lado, outras devem ser evitadas, especialmente as divisões 
por: a) tipo de documento (por possuir pouco significado); e b) 
estrutura ou organograma do órgão (por sofrer modificações ao 
longo do tempo) (RIOS; CORDEIRO, 2010, p.129. Grifos nossos). 

 
 

De maneira geral, os planos de classificação elaborados pelos alunos na 

disciplina tiveram como referência os instrumentos intitulados “Classificação, 

Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às atividades-meio 

da Administração Pública”, produzido pelo Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ) do Arquivo Nacional, e o “Código de Classificação de documentos de 

arquivo relativos às atividades-fim das Instituições Federais de Ensino Superior – 

IFES”. Ambos estudados e analisados durante as aulas expositivas.  

Os resultados apresentados foram em sua maioria satisfatórios, porém é 

importante destacar alguns pontos que reverberam as dificuldades intrínsecas à 

função da classificação arquivística, encontradas inclusive nos instrumentos de 

referência acima mencionados. Os três planos de classificação apresentados pelos 

alunos apresentavam algumas deficiências que exemplificam bem a distância entre 

a teoria e a prática no que se refere a função arquivística da classificação, a saber: 

1 – Mistura entre atividade meio e atividade fim; 

2 – Confusão conceitual entre função, estrutura e tipologia documental; 
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3 – Quando relacionada à documentação física, por vezes a documentação 

não acompanhava a ordem do plano de classificação elaborado; 

4 – Ainda quando relacionada à documentação física, algumas notações 

escolhidas no plano não estavam na documentação, o que dificultou o acesso ao 

documento; 

5 – Dificuldades de hierarquização das classes, ou seja, os planos 

apresentavam classes principais que poderiam ser classes subordinadas; 

6 – Em relação à apresentação, alguns grupos não explicaram as classes, 

abrindo a possibilidade de inclusão de um determinado documento em mais de uma 

classe.   

Os critérios escolhidos para a avaliação dos planos de classificação 

apresentados foram: 

- Etapas da elaboração do Plano de Classificação: Foi observado se o grupo 

seguiu as recomendações discutidas em sala de aula, especialmente a pesquisa 

realizada sobre a instituição produtora dos documentos; 

- Plano de classificação funcional: o plano elaborado pelos alunos deveria 

apresentar classes funcionais, que destacassem a missão e funções da instituição. 

Em alguns casos em que isso não foi apresentado, analisamos a coerência da 

classe escolhida;  

- A relação entre as classes formuladas e a documentação física: A 

documentação deveria ser organizada fisicamente de acordo com as classes do 

plano de classificação; 

- Relação entre as classes: analisamos a relação hierárquica entre as classes 

formuladas, buscando a subordinação de funções entre as classes principais e suas 

subclasses; 

- Notações: os documentos deveriam ter notações alinhadas com o plano de 

classificação, facilitando assim o acesso; 

- Apresentação: O plano de classificação formulado pelos alunos deveria ter 

uma apresentação das classes, com notas explicativas sobre o processo e a forma 

de elaboração dessas classes. Como o trabalho foi baseado em códigos de 

referência já existentes, e esses códigos possuem explicações bem elucidativas da 

metodologia de escolhas das classes, os alunos deveriam seguir essa tendência; 

- Referências: foram analisadas as referências bibliográficas e fontes 

utilizadas na elaboração no plano de classificação. 
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Esses critérios avaliativos foram empregados nos três planos de classificação 

apresentados, ajudando a cumprir a formalidade de atribuição de uma nota para a 

aprovação ou não na disciplina, mas, para além dessa obrigatoriedade, esses 

critérios subsidiaram uma discussão mais profunda para que a classificação 

arquivística fosse realmente aprendida. Durante os anos que os alunos passam na 

graduação são poucas as oportunidades em que podem ter um contato mais prático 

e implementar efetivamente as discussões apresentadas em aula. 

No que se refere à classificação de documentos arquivísticos, essa prática se 

torna essencial. Não foi nosso objetivo investigar a percepção dos alunos sobre a 

atividade realizada, mas conseguimos identificar que, para muitos, foi a primeira 

experiência prática no curso, e que ajudou sobremaneira no aprendizado.   

 

4 CONCLUSÕES 

 

A classificação é uma atividade mental e fundamental inerente ao ser humano, 

que é desenvolvida no cotidiano muitas vezes de forma despercebida. Como vimos, 

classificar significa agrupar os semelhantes partindo-se de uma diferença. As classes 

originam espécies, que se transformam em classes originando novas espécies, ou 

seja, a classificação origina subdivisões sucessivas de classes até que algum 

elemento não possa ou não convenha mais ser subdividido. 

O conceito de classificação arquivística se transformou ao longo do tempo e se 

moldou às demandas atuais, sofrendo influências de várias épocas, e hoje se constitui 

em um dos princípios arquivísticos mais importantes na gestão documental. Alguns 

aspectos são fundamentais para se ter uma classificação completa de um acervo, 

aspectos que são totalmente contemporâneos e adaptados para as atividades de 

arquivamento no interior das organizações. É preciso o conhecimento da estrutura 

organizacional da administração produtora dos documentos, além de ser necessário 

fazer um levantamento da produção documental, conhecer os documentos produzidos 

pelos órgãos e unidades administrativas. Só assim será possível elaborar, através de 

um exercício intelectual, o Código ou Plano de Classificação que espelhe as 

atividades e funções da entidade produtora. 

Através de um processo intelectual, a classificação deve levar em consideração 

o conjunto documental a ser organizado. Este é um processo longo, no qual é 
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fundamental conhecer a gênese de produção dos documentos, ou seja, é preciso 

pesquisar o produtor, entender sua estrutura, sua missão e atividades. 

Além de conhecer a instituição, é necessário reconhecer os documentos, as 

tipologias, as relações que estabelecem uns com os outros, seu estado de 

conservação. Ou seja, é preciso fazer um diagnóstico documental, a fim de auxiliar na 

elaboração de sistemas e métodos de classificação, que tem no Plano de 

Classificação o seu principal resultado. 

Nesse sentido, a experiência didática que apresentamos foi fundamental para 

essa primeira turma experimental, e será repetida nas próximas turmas, até mesmo 

para que tenhamos elementos de comparação. Esse tipo de iniciativa é importante, 

pois existe uma intensa demanda do corpo discente pela disciplina. Classificação de 

documentos arquivísticos é um dos componentes curriculares que os alunos mais 

demonstram dificuldades e, nesse sentido, a atividade prática também tem por 

objetivo tentar diminuí-las. 

A classificação tem papel central na formação do arquivista. Os futuros 

arquivistas precisam dominar o processo classificatório, sob pena de prejudicar a 

organicidade dos documentos, característica tão singular dos arquivos, e, 

consequentemente, o acesso à informação. 

Porém, mesmo com tamanha importância, ainda temos pouca produção 

bibliográfica sobre o assunto. A Arquivologia ainda carece de pesquisas mais 

aprofundadas sobre a função da classificação. Com importantes antecedentes 

teóricos da Biblioteconomia e da Ciência da Informação, a Arquivologia ainda não 

possui o seu arcabouço teórico próprio para pensar e teorizar as questões referentes 

à classificação de documentos arquivísticos. 

Assim, o projeto em questão aproxima os estudantes de uma discussão densa 

e complicada, e ao mesmo tempo tão importante para a formação do futuro arquivista, 

da mesma forma que tenta teorizar e produzir literatura acerca deste tema. 

Diante do exposto, entendemos que a experiência relatada mostrou alguns 

pontos, entre eles estão: que a prática na graduação é uma necessidade, 

especificamente no curso de Arquivologia; em relação à disciplina de classificação, 

essa prática se torna urgente, pois os estudantes conseguem efetivar os 

conhecimentos de forma mais próxima à realidade que encontrarão depois de 

formados. 
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O aprofundamento de pesquisas sobre os organismos produtores, ou seja, o 

conhecimento da missão, funções e atividades das instituições que produzem os 

documentos a serem classificados é essencial, e percebemos que os alunos ainda 

possuem dificuldades nesse ponto. Esse conhecimento é o primeiro passo para que a 

classificação seja satisfatória, e que permita o acesso à informação. Percebemos que 

essa foi uma das deficiências que prejudicaram os alunos na experiência realizada. 

Outro ponto a destacar é o empirismo que insiste em rondar a classificação de 

documentos nos arquivos. A pouca base teórica, que se reduz aos princípios de 

respeito aos fundos e ordem original, acaba por fazer da classificação uma função 

sem cientificidade, sem teoria suficiente para balizar a prática. Sabemos que os 

princípios de respeito aos fundos e ordem original são importantíssimos na teoria 

arquivística, mas em relação à classificação ainda são confusos para os alunos, uma 

vez que muitos não conseguem entender a proveniência dos documentos e suas 

relações, o que gera um impacto direto sobre o entendimento e o fazer da 

classificação arquivística, produzindo instrumentos de pesquisa (planos de 

classificação) com problemas conceituais.   
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